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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2022 
PATROCÍNIO CULTURAL, TÉCNICO E DE PATRIMÔNIO HISTÓRICO 

TERMO DE FOMENTO Nº 001-001.2022-CAU/PR 
 

TERMO DE FOMENTO QUE CELEBRAM ENTRE 

SI, DE UM LADO O CONSELHO DE 

ARQUITETURA E URBANISMO DO PARANÁ – 

CAU/PR E DE OUTRO O INSTITUTO DOS 

ARQUITETOS DO BRASIL DEPARTAMENTO 

PARANÁ – IAB/PR. 

 

Pelo presente instrumento, de um lado, CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO 

PARANÁ – CAU/PR, autarquia federal de fiscalização profissional regida pela Lei n° 12.378, de 31 de 

dezembro de 2010, inscrita no CNPJ sob o n° 14.804.099/0011-99, com sede à Av. Nossa Senhora da Luz, 

2530, Alto da XV, Curitiba, PR, neste ato representado por sua Presidente,  Sr. Milton Carlos Zanelatto 

Gonçalves, brasileiro, casado, arquiteto e urbanista, portador do RG n.º 6.841.342-7, inscrito no CPF/MF n.º 

023.850.259-73, e de outro o INSTITUTO DE ARQUITETOS DO BRASIL DEPARTAMENTO DO PR 

(IAB/PR), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 76.711.340/0001-92, com sede na Rua Alcebíades Plaisant, nº 612, 

Água Verde, Curitiba, Paraná, CEP: 80.420-090, neste ato representada pelo seu representante legal Sr. Luiz 

Eduardo Bini Gomes da Silva, brasileiro, solteiro, arquiteto, presidente interino, portador do RG n.º 

9.761.283-8 SSP/PR, inscrito no CPF/MF n.º 048.273.489-28, residente e domiciliado na Rua Prefeito 

Afonso Ditzel, 1250, 2º andar, Centro, CEP 84.400-000, Prudentópolis, Paraná, resolvem celebrar o presente 

Termo de Fomento, sob o nº 001-001/2022, consoante Processo Administrativo nº 2022-GAB.12.0116/2022, 

pelas cláusulas que seguem: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

1.1. O presente Termo de Fomento decorre do Chamamento Público nº 001/2022 e tem por objeto “A 

publicação e a distribuição gratuita do ‘Manual orientativo para o poder público na contratação de projetos 

via concurso público (Conforme estabelecido na lei 14.133 de 2021)’, a ser elaborado pelo IAB/PR”, 

conforme detalhado no Plano de Trabalho, Anexo I, do presente instrumento, e decorre da homologação  

exarada pela Deliberação Plenária DPOPR 150-05/2022 CAU/PR, de 13 de dezembro de 2022, constante  do 

Processo Administrativo nº 2022.GAB.12.0116-00. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
 

2.1.  O projeto visa produzir, publicar e distribuir de forma gratuita o “Manual orientativo para o poder 

público na contratação de projetos via concurso público (Conforme estabelecido na lei 14.133 de 2021)”, a 

ser elaborado pelo IAB/PR. Serão distribuídas 500 (quinhentas) cópias do Manual, para Prefeituras e 

Câmaras de Vereadores do Estado do Paraná e seus agentes, bem como para os demais órgãos públicos do 

Estado (Prefeituras, Câmaras de Vereadores, Associações de Municípios, União dos Vereadores do Estado 

do Paraná, Ministério Público, OAB, Associação dos Magistrados). O material será apresentado em reuniões 

e eventos de arquitetura e urbanismo, além do fornecimento e da distribuição de forma virtual para todos os 

parceiros do IAB/PR e os arquitetos e urbanistas do nosso Estado. O prazo para a realização dos trabalhos é 

de 5 (cinco) meses, a começar no dia 01 de fevereiro de 2023 e encerrar no dia 30 de junho de 2023. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PLANO DE TRABALHO 
 

3.1. Para o alcance do objeto pactuado, a Organização da Sociedade Civil obriga-se a cumprir o plano de 

trabalho, Anexo I do presente instrumento, bem como toda documentação técnica que dele resulte.  
 

3.2. Os ajustes no plano de trabalho serão formalizados por certidão de apostilamento, exceto quando 



 

 

Página 2 de 13 

 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paraná. 
Sede Av. Nossa Senhora da Luz, 2.530, CEP 80045-360 – Curitiba-PR.  Fone: 41 3218-0200 

Cascavel: Rua Manoel Ribas, 2.720, CEP 85810-170 - Fone: 45 3229-6546 | Londrina: Rua Paranaguá, 300, Sala 5, CEP 86020-030 -  
Fone: 43 3039-0035 | Maringá: Av. Nóbrega, 968, Sala 3, CEP 87014-180 - Fone: 44 3262-5439 | Pato Branco: Rua Itabira, 1.804, CEP 

85504-430 - Fone: 46 3025-2622 

coincidirem com alguma hipótese de termo aditivo prevista no art. 43, caput, inciso I, do Decreto nº 8.726, 

de 2016, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao termo de fomento, sendo vedada a 

alteração do objeto da parceria. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA ORGANIZAÇÃO 

DA SOCIEDADE CIVIL 
 

4.1. Constituem-se obrigações e responsabilidades da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 
 

4.1.1. Cumprir rigorosamente os prazos e as metas, satisfazendo o objeto desta parceria, em conformidade 

com todas as condições e disposições do Plano de Trabalho, Anexo I, do presente Termo de Fomento, e 

ainda com toda e qualquer exigência legal aplicável ao presente caso, bem como com as disposições do 

presente Termo; 
 

4.1.2. Divulgar, na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça 

suas ações, a presente parceria, nos termos do artigo 10 e 11 da Lei nº 13.019, de 2014; 
 

4.1.3. Manter e movimentar os recursos recebidos em decorrência da presente parceria em conta corrente 

específica isenta de tarifa bancária em instituição financeira pública, devendo os rendimentos de ativos 

financeiros serem aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de 

contas exigidas para os recursos transferidos, conforme determinação do artigo 51, da Lei nº 13.019, de 

2014;  
 

4.1.4. Responder, exclusivamente, pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, 

inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 
 

4.1.5 Dar livre acesso aos servidores do CAU/PR, do controle interno e do controle externo correspondente 

aos processos, aos documentos e às informações relacionadas ao presente Termo de Fomento, bem como 

aos locais de execução do respectivo objeto; 
 

4.1.6. Responder, exclusivamente, pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais relacionados à execução do objeto previsto neste Termo de Fomento, bem como do Plano de 

Trabalho (Anexo I), não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária do CAU/PR a inadimplência 

da organização da sociedade civil em relação aos referidos pagamentos, os ônus incidentes sobre o objeto 

da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 
 

4.1.7. Responder e cumprir as solicitações do Gestor da Parceria, bem como eventuais exigências realizadas 

pelo CAU/PR, de acordo com as previsões legais; 
 

4.1.8. Prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos nos termos da Lei nº 13.019, de 2014 

e suas alterações e do Decreto nº 8.726, de 2016, conforme estabelecido na Cláusula Décima do presente 

Termo de Fomento e no Manual de Prestação de Contas, disponível no sítio eletrônico www.caupr.gov.br; 
 

4.1.9. Manter a guarda dos documentos originais relativos à execução da presente parceria pelo prazo de 

10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas ou do decurso do 

prazo para a apresentação da prestação de contas; 
 

4.1.10. Encaminhar para os endereços eletrônicos comunicacao@caupr.gov.br e 

antonio.silva@caupr.gov.br declaração de repasse de recurso de cada valor depositado na conta corrente 

específica do projeto;  
      

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CAU/PR 
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5.1.  Constituem-se obrigações e responsabilidades do CAU/PR: 
 

5.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria, nos termos do artigo 61 da Lei nº 13.019, de 2014, 

através do Gestor da Parceria, que será o responsável pela execução da parceria exercendo poderes de 

controle e fiscalização; 
 

5.1.1.1. Na hipótese de o Gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão 

ou entidade, o CAU/PR designará novo Gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as 

obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades. 
 

5.1.2. Realizar procedimentos de fiscalização das parcerias celebradas antes do término da sua vigência, 

inclusive por meio de visitas "in loco", quando cabíveis e necessárias, para fins de monitoramento e 

avaliação do cumprimento do objeto; 
 

5.1.3. Fornecer manual específico de Prestação de Contas à Organização da Sociedade Civil por ocasião da 

celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de comunicação, à 

referida Organização, eventuais alterações no seu conteúdo; 
 

5.1.3.1. O Manual de Prestação de Contas de que trata o item 5.1.3 será disponibilizado às 

Organizações da Sociedade Civil por meio digital, através de sua publicação no sítio eletrônico 

oficial do Órgão, a saber, www.caupr.gov.br. 
 

5.1.4. Liberar os recursos em obediência ao cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho, 

Anexo I, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objeto do Termo de 

Fomento; 
 

   5.1.5. Manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos 

de    trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento.  
 

5.1.6. Viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos; 
 

5.1.7. Divulgar pela internet os meios para apresentação de denúncia sobre a aplicação irregular dos 

recursos transferidos. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO GESTOR DA 

PARCERIA 
 

6.1. Considera-se gestor do presente termo de fomento o agente público responsável pela gestão da parceria, 

com poderes de controle e fiscalização, designado por ato publicado em meio oficial de comunicação. 
 

6.2. Constituem-se obrigações do GESTOR DA PARCERIA: 
 

6.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria; 
 

6.2.2. Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam 

comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, 

bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;  
 

6.2.3.  Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em consideração 

o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação, quando houver; 
 

6.2.4. Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e 

avaliação. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA 
 

7.1. O prazo de vigência deste Termo de Fomento será de 12 (doze) meses a partir da data da sua assinatura, 

podendo ser prorrogado nos casos e condições previstos no art. 55 da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 21 do 

Decreto nº 8.726, de 2016, desde que o período total de vigência não exceda 05 (cinco) anos. 
 

7.2 O CAU/PR prorrogará, independentemente da anuência da Organização da Sociedade Civil, por certidão 

de apostilamento, a vigência do presente Termo de Fomento, quando der causa ao atraso na liberação dos 

recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado; 
 

7.3 A vigência da parceria poderá ser alterada, por decisão do Presidente do CAU/PR, mediante solicitação 

da Organização da Sociedade Civil devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada ao Conselho 

em, no mínimo, trinta dias antes do termo inicialmente previsto.    
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR E DO REPASSE DOS RECURSOS 
 

8.1 A despesa com a execução da presente parceria, nos termos do Plano de Trabalho, Anexo I, do Termo, 

do Parecer da Equipe Técnica e do Processo Administrativo nº 2022.GAB.12.0116-00 será de R$ 40.000,00 

(quarenta mil reais). 
  
8.2. Os repasses dos recursos à Organização da Sociedade Civil serão realizados em estrita conformidade 

com o cronograma de desembolso financeiro e metas apresentados no Plano de Trabalho, Anexo I, do 

presente Termo de Fomento, mediante apresentação da renovação dos documentos de habilitação jurídica e 

fiscal; 
 

8.2.1 Cronograma de Desembolso: 

 
1. Cronograma de Desembolso 

METAS  
1º Mês 

Fev/23 

2º Mês 

Mar/23 

3º Mês 

Abr/23 

4º Mês 

Maio/23 

5º Mês 

Jun/23 

Coordenador geral R$ 1.600,00 R$ 1.600,00 R$ 1.600,00 R$ 1.600,00 R$ 1.600,00 

Assessoria geral R$ 400,00 R$ 400,00 R$ 400,00 R$ 400,00 R$ 400,00 

Redator do conteúdo e 

elaboração dos textos 

R$ 3.000,00 R$ 3.000,00 - - - 

Pesquisador de conteúdo e 

imagem 

R$ 1.500,00 R$ 1.500,00 - - - 

Revisor ortográfico - - R$ 500,00 - - 

Ilustrador e diagramador - - R$ 1.500,00 R$ 1.500,00 - 

Impressão - - R$ 4.000,00 R$ 4.000,00 - 

Diárias para distribuição com 

reuniões de apresentação e 

entrega do material 

(Associações de municípios, 

Comarcas maiores, 

prefeituras maiores) 

- - R$ 600,00 R$ 600,00 - 

Custos com deslocamento e 

hospedagem  

- - R$ 2.000,00 R$ 2.000,00 - 

Correio – remessas de envio 

(custos totais com envelope) 

  R$ 500,00 R$ 500,00 - 

Custos de administração R$ 400,00 R$ 400,00 R$ 400,00 R$ 400,00 R$ 400,00 

Contador - - - - R$ 800,00 

Encargos - - - - R$ 500,00 

Total R$ 6.900,00 R$ 6.900,00 R$ 11.500,00 R$ 11.000,00 R$ 3.700,00 

 

8.3. As parcelas descritas no item 8.1 e 8.2.1 não serão liberadas nos casos a seguir, nos quais ficarão retidas 

até o saneamento das impropriedades:  
 

8.3.1. Quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;       
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8.3.2. Quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da 

Organização da Sociedade Civil em relação a obrigações estabelecidas no presente Termo de Fomento; 
 

8.3.2.1 O atraso injustificado no cumprimento de metas pactuadas no plano de trabalho configura 

inadimplemento de obrigação estabelecida no termo de fomento ou de colaboração. 
 

8.3.3 Quando a Organização da Sociedade Civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas 

saneadoras apontadas pelo CAU/PR, através de notificação encaminhada pelo gestor da parceria ou pelos 

órgãos de controle interno ou externo;    
 

8.3.4 Quando a Organização da Sociedade Civil não apresentar a documentação jurídica e fiscal solicitada 

e/ou caso referida documentação esteja com datas de vencimento expiradas. 
 

8.4. Os recursos liberados pelo CAU/PR em razão do presente Termo de Fomento deverão ser mantidos e 

geridos na conta bancária específica do projeto aprovado, Banco do Brasil, Agência nº 1869-4, Conta 

Corrente nº 60.077-6, conforme Processo Administrativo nº 2022.GAB.12.0116-00, a qual é isenta de tarifa 

bancária, e somente poderão ser utilizados para pagamentos das despesas previstas na parceria;  

 

8.4.1. Em nenhuma hipótese, os recursos poderão ser transferidos para a movimentação em outras contas 

correntes de titularidade da Organização da Sociedade Civil, ainda que seja para efetuar pagamentos a 

fornecedores e prestadores de serviços relativos ao projeto aprovado;   
 

8.5. Enquanto não utilizado em sua finalidade, o valor referente aos recursos transferidos deverá ser aplicado 

em conta poupança ou aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos 

da dívida pública, cujos rendimentos deverão ser utilizados, integralmente, para a execução da parceria, 

estando estes sujeitos a prestação de contas.     
 

9.  CLÁUSULA NONA – DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS 
 

9.1. As compras e contratações de bens e serviços pela Organização da Sociedade Civil com os recursos 

transferidos pelo CAU/PR adotarão métodos usualmente utilizados pelo setor privado; 
 

9.2. A Organização da Sociedade Civil deverá verificar a compatibilidade entre o valor previsto para 

realização da despesa, aprovado no Plano de Trabalho, Anexo I, e o valor efetivo da compra ou contratação; 
 

9.2.1. Se o valor efetivo da compra ou contratação for superior ao previsto no Plano de Trabalho, Anexo I, 

a Organização da Sociedade Civil deverá assegurar a compatibilidade do valor efetivo com os novos preços 

praticados no mercado, inclusive para fins de elaboração de relatório de que trata o art. 56 do Decreto nº 

8.726, de 2016, quando for o caso. 
 

9.3 As Organizações da Sociedade Civil deverão obter de seus fornecedores e prestadores de serviços, na 

forma prevista no Manual de Prestação de Contas publicado pelo CAU/PR, notas, comprovantes fiscais ou 

recibos, com data, valor, nome e número de inscrição no CNPJ da Organização da Sociedade Civil e do CNPJ 

ou CPF do fornecedor ou prestador de serviço, para fins de comprovação das despesas, devendo manter a 

guarda destes documentos originais pelo prazo de dez anos, contado do dia útil subsequente ao da 

apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação de contas;  
 

9.4 As Organizações da Sociedade Civil deverão realizar pagamentos mediante transferência eletrônica 

sujeita à identificação do beneficiário final com a obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária;  
 

9.4.1. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos 

fornecedores e prestadores de serviços; 
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9.5. Os custos indiretos necessários à execução do objeto, desde que admitidos, poderão incluir, entre outras 

despesas, aquelas com internet, transporte, aluguel, telefone, consumo de água e luz e remuneração de 

serviços contábeis e de assessoria jurídica;  
 

9.6. A Organização da Sociedade Civil somente poderá pagar despesa em data posterior ao término da 

execução do presente Termo de Fomento quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido durante sua 

vigência;   
 

9.7.  Poderão ser pagas com recursos vinculados a presente parceria as despesas com remuneração da equipe 

de trabalho, inclusive de pessoal próprio da Organização da Sociedade Civil, durante a vigência da parceria, 

podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais 

encargos sociais e trabalhistas, desde que tais valores: 
 

a) estejam previstos no Plano de Trabalho, Anexo I, e sejam proporcionais ao tempo efetivamente 

dedicado à parceria; e 
 

b) sejam compatíveis com o valor de mercado e observem os acordos e as convenções coletivas de 

trabalho e, em seu valor bruto e individual, o teto da remuneração do Poder Executivo Federal.  
 

9.7.1.Nos casos em que a remuneração for paga proporcionalmente com recursos da parceria, a 

Organização da Sociedade Civil deverá apresentar memória de cálculo do rateio da despesa para fins de 

prestação de contas, quando da apresentação do Relatório de Execução Financeira, vedada a duplicidade 

ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa; 
 

9.7.2. Poderão ser pagas diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação, nos casos em que 

a execução do objeto da parceria assim o exigir, para a equipe de trabalho e para os prestadores de serviço 

voluntário, nos termos da Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998;  
 

9.7.3. O pagamento das verbas rescisórias de que trata o item 9.7, ainda que após o término da execução 

da parceria, será proporcional ao período de atuação do profissional na execução das metas previstas no 

Plano de Trabalho, Anexo I;   
 

9.7.4.  A Organização da Sociedade Civil deverá dar ampla transparência em seu sítio eletrônico oficial e 

em locais de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerçam suas ações dos valores pagos, de 

maneira individualizada, a título de remuneração de sua equipe de trabalho vinculada à execução do objeto 

e com recursos da parceria, juntamente à divulgação dos cargos e valores, na forma do artigo 80 do 

Decreto nº 8.726, de 2016;   
 

9.8.  Considera-se equipe de trabalho o pessoal necessário à execução do objeto da parceria, que poderá 

incluir pessoas pertencentes ao quadro da Organização da Sociedade Civil ou que vierem a ser contratadas, 

inclusive os dirigentes, desde que exerçam ação prevista no plano de trabalho aprovado, nos termos da 

legislação cível e trabalhista; 
 

9.8.1. É vedado ao CAU/PR praticar atos de ingerência na seleção e na contratação de pessoal pela 

Organização da Sociedade Civil ou que direcionem o recrutamento de pessoas para trabalhar ou prestar 

serviços na referida organização;  
 

9.9. A inadimplência do CAU/PR não transfere à Organização da Sociedade Civil a responsabilidade pelo 

pagamento de obrigações vinculadas à parceria, com recursos próprios;           
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9.10.  A inadimplência da Organização da Sociedade Civil em decorrência de atrasos na liberação de repasses 

relacionados à parceria não poderá acarretar restrições à liberação de parcelas subsequentes;         
 

9.11.  O pagamento de remuneração da equipe contratada pela Organização da Sociedade Civil com recursos 

da presente parceria não gera vínculo trabalhista com o CAU/PR;  
 

9.12 A Organização da Sociedade Civil poderá, desde que previsto em seu Plano de Trabalho, Anexo I, 

proceder a aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços 

de adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais, na 

forma prevista no art. 23 do Decreto nº 8.726, de 2016; 
 

9.13. Fica vedada a utilização de recursos para:  
a) finalidade alheia ao objeto da parceria;             
b) pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas 

hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 
 

9.14. As Organizações da Sociedade Civil deverão providenciar elementos indicativos da mensuração da 

compatibilidade dos custos apresentados com os preços praticados no mercado ou com outras parcerias da 

mesma natureza, tais como cotações, tabelas de preços de associações profissionais, publicações 

especializadas ou quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público, os quais deverão ser 

apresentados quando da Prestação de Contas. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 

10.1. A prestação de contas apresentada pela Organização da Sociedade Civil deverá conter elementos que 

permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme 

pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e 

dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas e conter documentos que 

comprovem a efetividade das despesas e gastos efetuados conforme descrito no Manual de Prestação de 

Contas. 
 

10.2. A Organização da Sociedade Civil deverá apresentar a Prestação de Contas da boa e regular aplicação 

dos recursos recebidos, ao gestor da parceria, através dos seguintes documentos: 
a) Relatório Final de Execução do Objeto, no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do término da execução 

da parceria, prorrogável por até quinze dias, mediante justificativa e solicitação prévia da Organização 

da Sociedade Civil, o qual deverá conter 
I - a demonstração do alcance das metas referentes ao período de que trata a prestação de contas;  
II - a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;  
III - os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, como listas de presença, fotos, vídeos, 

entre outros;  
IV – os elementos que demonstrem os impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas; 
V - os elementos que demonstrem o grau de satisfação do público-alvo, que poderá ser indicado por 

meio de pesquisa de satisfação, declaração de entidade pública ou privada local e declaração do conselho 

de política pública setorial, entre outros; e 
VI - os elementos que demonstrem a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do 

objeto; 
VII – o comprovante de devolução de eventual saldo remanescente; 
VIII - a previsão de reserva de recursos para pagamento das verbas rescisórias.  
IX – análise crítica referente aos entraves encontrados, visando futura multiplicação (indução) do projeto 

desenvolvido. 
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10.2.1. Para demonstração dos elementos de que tratam os incisos V a VII, da alínea a, do item 10.2, a 

Organização da Sociedade Civil deverá se utilizar de documentos ou outros meios previstos no plano de 

trabalho. 
 

10.2.2. A critério do gestor da parceria, as exigências constantes nos incisos V a VII, da alínea a, do item 

10.2, do presente instrumento, poderão ser dispensadas, mediante prévia justificativa. 
 

10.2.3. A Organização da Sociedade Civil deverá apresentar justificativa quando não conseguir alcançar as 

metas estabelecidas em seu Plano de Trabalho, conforme previsto no inciso I, da alínea a, do item 10.2, 

deste instrumento. 
 

10.2.4. O saldo remanescente de que trata o inciso VII, da alínea “a”, do item 10.2, deverá ser devolvidos 

ao CAU/PR, por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, inclusive no que se 

refere aos saldos financeiros provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, no 

prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do 

responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão. 
 

10.3. Quando a organização da sociedade civil não comprovar o alcance das metas ou quando houver 

evidência de existência de ato irregular, o CAU/PR exigirá a apresentação de Relatório Final de Execução 

Financeira (Apenso 2 do presente Manual), no prazo de até 30 (trinta) dias, contados de sua notificação, 

conforme estabelecido no instrumento de parceria, prorrogável por até quinze dias, mediante justificativa e 

solicitação prévia da Organização da Sociedade Civil, o qual deverá conter: 
I - a relação das receitas e despesas realizadas, inclusive rendimentos financeiros, que possibilitem a 

comprovação da observância do plano de trabalho; 
II - o comprovante da devolução do saldo remanescente da conta bancária específica, quando houver;  
III - o extrato da conta bancária específica;  
IV -  memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso; 
V - a relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver; e 
 

VI - cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos, inclusive holerites, com data do 

documento, valor, dados da Organização da Sociedade Civil e do fornecedor e indicação do produto ou 

serviço, seguindo a orientação de documentos válidos conforme Manual de Prestação de Contas 

disponibilizado pelo CAU/PR em www.caupr.gov.br. 
 

10.3.1. Após análise da Prestação de Contas poderá haver necessidade de devolução de valores caso haja 

apuração de irregularidades no cumprimento das metas ou, irregularidades com relação aos comprovantes 

de despesas.  
 

10.3.2. Nos casos em que a vigência da parceria seja superior a um ano, é obrigatória a prestação de contas 

anual, no prazo de até trinta dias, após o término de cada período de 12 (doze) meses de duração da parceria, 

contados da primeira liberação de recursos para sua execução, nos termos dos §§ 1º e 2º, do art. 59, do 

Decreto nº 8.726, de 2016. 
 

10.3.3. A memória de cálculo referida no inciso IV do item 10.3, a ser apresentada pela organização da 

sociedade civil, deverá conter a indicação do valor integral da despesa e o detalhamento da divisão de 

custos, especificando a fonte de custeio de cada fração, com identificação do número e do órgão ou 

entidade da parceria, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma 

mesma parcela da despesa. 
 

10.4. O prazo para análise da prestação de contas final pelo CAU/PR é de 150 (cento cinquenta) dias, que 

poderá ser prorrogado mediante justificativa por igual período, não podendo exceder o limite de trezentos 

dias. 
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10.5. A prestação de contas e todos os atos dela decorrentes deverão ser divulgados no sítio eletrônico do 

CAU/PR, permitida a visualização por qualquer interessado, nos termos do art. 65, da Lei 13.019, de 2014; 
 

10.6. Deverão ser observadas para a Prestação de Contas, as determinações constantes dos arts. 63 a 72 da 

Lei 13.019, de 2014, dos arts. 59 a 77 do Decreto 8.726, de 2016, da Deliberação Plenária CAU/PR N° 0099-

08/2019 e do Manual de Prestação de Contas, publicado pelo CAU/PR em seu sítio eletrônico, 

www.caupr.gov.br; 
 

10.7. No caso de as contas serem aprovadas com ressalvas ou rejeitadas, poderá ser instaurado o competente 

processo de Tomada de Contas Especial, a fim de se apurar as responsabilidades e eventuais danos ao Erário. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS 
  
11.1. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da presente parceria, os saldos financeiros 

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão 

devolvidos ao CAU/PR no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de 

tomada de contas especial do responsável. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS BENS REMANESCENTES 
 

12.1. Bens Remanescentes são aqueles de natureza permanente que foram adquiridos com recursos 

financeiros envolvidos na presente parceria e que são necessários à consecução do objeto, mas que a ele não 

se incorporam. 
 

12.2. Os bens remanescentes serão gravados com cláusula de inalienabilidade, devendo a Organização da 

Sociedade Civil formalizar promessa de transferência da propriedade ao CAU/PR, na hipótese da extinção 

da parceria. 
 

12.2.1. Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério do CAU/PR, ser 

doados quando, após a consecução do objeto, não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto 

pactuado, observado o disposto no presente termo e na legislação vigente. 
 

12.2.2. A Organização da Sociedade Civil deverá, a partir da data da apresentação da prestação de contas 

final, disponibilizar os bens para o CAU/PR, que deverá retirá-los, no prazo de até 90 (noventa) dias. 
 

12.2.3. Na hipótese de dissolução da Organização da Sociedade Civil durante a vigência do presente Termo 

de Fomento, os bens remanescentes deverão ser retirados pelo CAU/PR, no prazo de até noventa dias, 

contados da data de notificação da dissolução. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

13.1 A despesa com o presente instrumento, no corrente exercício, no montante de R$ 40.000,00 (quarenta 

mil reais), está vinculada ao Plano de Ação com Planejamento Estratégico e Orçamento do CAU/PR. 

 

13.2 A Dotação Orçamentária para a presente despesa advirá do Centro de Custos 4.01.04.02.01 – Projetos 

Assessoria de Comunicação – Patrocínios, rubrica 6.2.2.1.1.01.07.02.002 – Convênios, Acordos e Ajuda a 

Entidades.  
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
 

14.1. As ações de monitoramento e avaliação tem caráter preventivo e saneador, objetivando a gestão 

adequada e regular da presente parceria; 
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14.1.1. O CAU/PR promoverá o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da presente 

parceria; 
 

14.2. A Comissão de Monitoramento e Avaliação será responsável pelo monitoramento do conjunto de 

parcerias firmadas pelo CAU/PR, pela proposta de aprimoramento dos procedimentos, pela padronização de 

objetos, custos e indicadores e pela produção de entendimentos voltados à priorização do controle de 

resultados; 
 

14.3. Caberá à Comissão de Monitoramento e Avaliação do CAU/PR a avaliação e a homologação dos 

relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, a ser emitido pela equipe técnica responsável do CAU/PR; 
 

14.4. O relatório técnico de monitoramento e avaliação deverá conter os requisitos previstos no §1º do art. 

59 da Lei 13.019, de 2014; 
 

14.5. O CAU/PR deverá realizar visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, quando 

esta for necessária a verificação do cumprimento do objeto e verificação do alcance de suas metas, devendo 

notificar a OSC, no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis anteriores a realização da visita; 
 

14.5.1. Sempre que houver visita técnica in loco, o resultado será circunstanciado em relatório de visita 

técnica in loco, que será enviado à Organização da Sociedade Civil para conhecimento, esclarecimentos e 

providências e poderá ensejar a revisão do relatório, a critério do CAU/PR. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO 
 

15.1. O CAU/PR ou a Organização da Sociedade Civil podem, a qualquer tempo, rescindir o presente Termo, 

devendo expressar esta intenção com a antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 
 

15.2. O presente instrumento poderá ainda ser rescindido, unilateralmente pelo CAU/PR, nos casos de 

homologação pela Comissão de Monitoramento e Avaliação de relatório de monitoramento e avaliação que, 

em razão do não cumprimento pela Organização da Sociedade Civil das providências contidas no §1º do Art. 

61, do Decreto nº 8.726, de 2016, concluam por sua rescisão, com a consequente: 
 

a) devolução dos valores repassados relacionados à irregularidade ou inexecução apurada ou à prestação de 

contas não apresentada; e 
 

b) instauração de tomada de contas especial, se não houver a devolução de que trata a alínea “a” no prazo 

determinado. 
 

15.3. Caso os recursos depositados na conta corrente específica da Organização da Sociedade Civil não sejam 

utilizados no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, haverá rescisão da parceria nos termos previstos 

no item 15.2. 
 

15.3.1. O disposto no item 15.3 poderá ser excepcionado quando houver execução parcial do objeto, desde 

que previamente justificado pelo gestor da parceria e autorizado pelo Presidente do CAU/PR. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES 
 

16.1. Quando a execução da presente parceria estiver em desacordo com o Plano de Trabalho, Anexo I, e 

com as normas da Lei nº 13.019, de 2014, e da legislação específica, o CAU/PR poderá aplicar à Organização 

da Sociedade Civil as seguintes sanções:  
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I – advertência, de caráter preventivo a qual será aplicada quando verificadas impropriedades praticadas 

pela organização da sociedade civil no âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação de penalidade 

mais grave;  

II - suspensão temporária a qual será aplicada nos casos em que forem verificadas irregularidades na 

celebração, execução ou prestação de contas da parceria e não se justificar a imposição da penalidade 

mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso 

concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a administração 

pública federal. A sanção de suspensão temporária impede a organização da sociedade civil de participar 

de chamamento público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades da administração pública 

federal por prazo não superior a dois anos; e 

III - declaração de inidoneidade que impedirá a organização da sociedade civil de participar de 

chamamento público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de 

governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que ocorrerá quando a organização da 

sociedade civil ressarcir a administração pública federal pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o 

prazo de dois anos da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade. 

16.1.1.  Da verificação do fato que poderá acarretar a aplicação das sanções previstas no item 16.1, pelo 

CAU/PR, caberá defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias, contados da data de abertura de vista dos 

autos processuais; 
 

16.1.2. Da decisão administrativa que aplicar as sanções previstas nos incisos I a III do item 16.1, caberá 

recurso administrativo ao Plenário do CAU/PR, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de ciência da 

decisão; 
 

16.2. As sanções previstas no presente Termo poderão ser aplicadas cumulativamente as penalidades 

previstas nos artigos 63 a 72 da Lei 13.019, de 2014 e artigos 62 a 70, do Decreto 8.726, de 2016. 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA DIVULGAÇÃO DA PARCERIA 
 

17.1. O CAU/PR reserva-se o direito de divulgar a presente parceria e de utilizar, quando julgar oportuno, 

imagens e produtos do projeto em suas ações e peças de comunicação institucional, bem como em seu site 

na internet, sem qualquer ônus adicional à cota de recursos ajustada anteriormente com a Organização da 

Sociedade Civil;  
  
17.2. Termos contratuais entre o responsável pelo projeto e os demais envolvidos devem contemplar a 

extensão da cessão de direito de utilização de imagens, ilustrações, arquivos de voz, fotografia, imagem do 

fotografado, créditos do fotógrafo e produtos para as ações de comunicação do CAU/PR, respeitados os 

direitos e garantias individuais garantidos na Constituição Federal e na legislação vigente. 
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
 

18.1 A parceria firmada obedecerá ao estipulado no presente Termo de Fomento, bem como às disposições 

constantes do projeto apresentado, juntado ao Processo Administrativo nº 2022.GAB.12.0116-00, do Plano 

de Trabalho, que constitui Anexo I do presente instrumento, e do Manual de Prestação de Contas, 

disponibilizado pelo CAU/PR em www.caupr.gov.br, os quais, independentemente de transcrição, fazem 

parte integrante, complementar e indissociável deste Termo; 
 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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19.1. O presente Termo de Fomento terá eficácia e somente produzirá seus efeitos jurídicos, após a 

publicação dos respectivos extratos no meio oficial de publicidade da administração pública.  
 

19.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições da presente parceria, em face da 

superveniência de normas federais, estaduais ou municipais, bem como em razão da conveniência e 

oportunidade da Administração, devidamente justificados; 
 

19.3. As Organizações da Sociedade Civil são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 

dos documentos apresentados em qualquer fase do Processo Administrativo nº 2022.GAB.12.0116-00; 
 

19.4. Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, o CAU/PR poderá, 

exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e 

independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades 

pactuadas:  
I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que tenha sido 

a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens; 
II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso 

de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o 

que foi executado pela organização da sociedade civil até o momento em que o CAU/PR assumiu essas 

responsabilidades. 
 

19.5. Os projetos contratados não podem utilizar mão de obra infantil, nos termos do inciso XXXIII do artigo 

7º da Constituição da República Federativa do Brasil, se estendendo tal restrição a seus fornecedores e 

prestadores de serviços, sob pena de rescisão contratual; 
 

19.6. As Organizações da Sociedade Civil não poderão comercializar, em hipótese alguma, os produtos finais 

decorrentes das parcerias firmadas com o CAU/PR, nos termos deste Edital. 
 

19.7. Em casos de omissão ou contradição do presente Termo de Fomento com o disposto na Lei 13.019, de 

2014 e suas alterações e no Decreto nº 8.726, de 2016, aplicar-se-ão as normas destes diplomas legais e ainda, 

de forma subsidiária as disposições da Lei 9.784, de 1999; 
 

19.8. Fica eleito o foro da Justiça Federal de Curitiba/PR, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para dirimir qualquer questão que derivar deste Termo de Fomento, sendo obrigatória 

a prévia tentativa de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado de assessoramento 

jurídico integrante do CAU/PR; 
 

E por estarem justos e contratados foi lavrado, em duas vias de igual teor e forma, o presente Termo de 

Fomento que, após lido e achado conforme, vai assinado em 02 (duas) vias pelas partes. 
 

 

Curitiba, 15 de dezembro de 2022. 
 

 

 

 

 

 

 

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO PARANÁ – CAU/PR 
MILTON CARLOS ZANELATTO GONÇALVES 
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Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paraná. 
Sede Av. Nossa Senhora da Luz, 2.530, CEP 80045-360 – Curitiba-PR.  Fone: 41 3218-0200 

Cascavel: Rua Manoel Ribas, 2.720, CEP 85810-170 - Fone: 45 3229-6546 | Londrina: Rua Paranaguá, 300, Sala 5, CEP 86020-030 -  
Fone: 43 3039-0035 | Maringá: Av. Nóbrega, 968, Sala 3, CEP 87014-180 - Fone: 44 3262-5439 | Pato Branco: Rua Itabira, 1.804, CEP 

85504-430 - Fone: 46 3025-2622 

 

 

 

 

 

INSTITUTO DOS ARQUITETOS DO BRASIL 

DEPARTAMENTO PARANÁ – IAB/PR 
LUIZ EDUARDO BINI GOMES DA SILVA 

 

 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

 

 

1)__________________________________ 2)__________________________________ 
Nome: Allan Vinicius Ruffo Menengoti Nome: Lucas Martins Rieke 

RG: 7.881.561-2           RG: 7.127.305-9  
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